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PROCEDIMENTOS JURISDICIONAIS

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Designação da Secção encarregada de apreciar os processos
referidos no artigo 104.o-B do Regulamento de Processo do

Tribunal de Justiça

(2008/C 116/02)

Na sua reunião de 12 de Fevereiro de 2008, o Tribunal de
Justiça das Comunidades Europeias, em conformidade com o
artigo 9.o, n.o 1, do Regulamento de Processo do Tribunal de
Justiça, designou a Terceira Secção do Tribunal de Justiça como
secção encarregada de apreciar os processos referidos no
artigo 104.o-B do Regulamento para o período compreendido
entre 1 de Março e 6 de Outubro de 2008.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de
13 de Março de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Tribunal de première instance de Bruxelles — Bélgica) —

Processo penal contra Ioannis Doulamis

(Processo C-446/05) (1)

(«Artigo 81.o CE, conjugado com o artigo 10.o CE — Legis-
lação nacional que proíbe a publicidade em matéria de presta-

ções de tratamentos dentários»)

(2008/C 116/03)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunal de première instance de Bruxelles

Parte no processo nacional

Ioannis Doulamis.

Intervenientes: Union des Dentistes et Stomatologistes de Belgique
(UPR), Jean Totolidis

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Tribunal de première instance
de Bruxelles — Interpretação dos artigos 81.o, 10.o, segundo

parágrafo, e 3.o, n.o 1, alínea g), do Tratado CE — Legislação
nacional que proíbe a publicidade na área dos tratamentos
dentários

Parte decisória

O artigo 81.o CE, conjugado com os artigos 3.o, n.o 1, alínea g), CE
e 10.o, segundo parágrafo, CE, não se opõe a uma legislação nacional,
como a Lei de 15 de Abril de 1958 relativa à publicidade a trata-
mentos dentários, que proíbe qualquer pessoa e os prestadores de trata-
mentos dentários, no âmbito de uma profissão liberal ou de um consul-
tório dentário, de fazerem qualquer tipo de publicidade no domínio dos
tratamentos dentários.

(1) JO C 48, de 25.2.2006.

Acórdão doTribunal de Justiça (Grande Secção) de 1 de Abril
de 2008 — Parlamento Europeu (C-14/06), Reino
da Dinamarca (C-295/06)/Comissão das Comunidades

Europeias

(Processos apensos C-14/06 e C-295/06) (1)

(«Directiva 2002/95/CE — Equipamentos eléctricos e electró-
nicos — Limitação da utilização de determinadas substâncias
perigosas — DecaBDE — Decisão 2005/717/CE da Comissão
— Isenção do decaBDE da proibição de utilização — Recurso
de anulação — Competências de execução da Comissão —

Violação da disposição de habilitação»)

(2008/C 116/04)

Língua do processo: inglês e dinamarquês

Partes

Recorrentes: Parlamento Europeu (representantes: K. Bradley, A.
Neergaard e I. Klavina, agentes) (C-14/06), Reino da Dinamarca
(representantes: J. Molde, B. Weis Fogh e J. Bering Liisberg,
agentes) (C-295/06)
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Intervenientes em apoio dos recorrentes: Reino da Dinamarca
(processo C-14/06), (representantes: J. Molde, B. Weis Fogh e J.
Bering Liisberg, agentes), República Portuguesa (representantes:
L. Fernandes e M. J. Lois, agentes), República da Finlândia (repre-
sentante: A. Guimaraes-Purokoski, agente), Reino da Suécia
(representante: A. Kruse, agente), Reino da Noruega (represen-
tantes: I. Djupvik, K. Waage e K. B. Moen, agentes e E. Holmedal,
advokat)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias (representantes:
X. Lewis, M. Konstantinidis e H. Støvlbæk, agentes)

Interveniente em apoio da recorrida: Reino Unido da Grã-Bretanha
e da Irlanda do Norte (representantes: V. Jackson, agente e J.
Maurici, barrister)

Objecto

Anulação da Decisão da Comissão, de 13 de Outubro de 2005
[notificada com o número C(2005) 3754], que altera, para o
adaptar ao progresso técnico, o anexo da Directiva 2002/95/CE
do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à restrição do
uso de determinadas substâncias perigosas em equipamentos
eléctricos e electrónicos JO L 37, p. 19) — Isenção do éter deca-
bromodifenílico («decaBDE») da proibição de comercialização
imposta pelo artigo 4.o, n.o 1, da Directiva 2002/95/CE do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 27 de Janeiro de 2003, rela-
tiva à restrição, sem respeitar as condições estabelecidas pelo
artigo 5.o, n.o 1, da referida directiva

Parte decisória

1) O ponto 2 do anexo da Decisão 2005/717/CE da Comissão, de
13 de Outubro de 2005, que altera, para o adaptar ao progresso
técnico, o anexo da Directiva 2002/95/CE do Parlamento Europeu
e do Conselho relativa à restrição do uso de determinadas substân-
cias perigosas em equipamentos eléctricos e electrónicos, é anulado.

2) Os efeitos do ponto 2 do anexo da Decisão 2005/717 são
mantidos até 30 de Junho de 2008, inclusive.

3) A Comissão das Comunidades Europeias é condenada nas despesas
do Parlamento Europeu e do Reino da Dinamarca, no processo
C-295/06.

4) O Reino da Dinamarca, no processo C-14/06, a República Portu-
guesa, a República da Finlândia, o Reino da Suécia, o Reino Unido
da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte assim como o Reino da
Noruega suportarão as respectivas despesas.

(1) JO C 86, de 8.4.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de
13 de Março de 2008 (pedido de decisão prejudicial de
Finanzgericht Hamburg — Alemanha) — Viamex Agrar

Handels GmbH/Hauptzollamt Hamburg-Jonas

(Processo C-96/06) (1)

(«Regulamento (CE) n.o 615/98 — Directiva 91/628/CEE —

Restituições à exportação — Recusa — Inobservância da
Directiva 91/628/CEE — Afectação do bem-estar dos animais

— Ónus da prova — Falta de provas»)

(2008/C 116/05)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Finanzgericht Hamburg

Partes no processo principal

Recorrente: Viamex Agrar Handels GmbH

Recorrido: Hauptzollamt Hamburg-Jonas

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Finanzgericht Hamburg —
Interpretação do artigo 5.o, n.o 3, do Regulamento (CE)
n.o 615/98 da Comissão, de 18 de Março de 1998, que estabe-
lece normas especiais de execução do regime das restituições à
exportação no que respeita ao bem-estar dos animais vivos da
espécie bovina durante o transporte (JO L 82, p. 19) — Possibi-
lidade de a autoridade competente recusar a concessão das resti-
tuições à exportação quando considerar, «atendendo […] a qual-
quer outro elemento de que disponha», que as disposições da
Directiva 91/628/CEE do Conselho, de 19 de Novembro de
1991, relativa à protecção dos animais durante o transporte e
que altera as Directivas 90/425/CEE e 91/496/CEE (JO L 340,
p. 17), não foram respeitadas — Ónus da prova — Recusa das
restituições devido à utilização de um navio inscrito numa lista
de navios que não satisfazem as exigências da Directiva
91/628/CEE («lista negativa»), não existindo indícios que
permitam concluir que o bem-estar dos animais tenha sido efec-
tivamente afectado

Parte decisória

1) Não obstante os documentos apresentados pelo exportador nos
termos do artigo 5.o, n.o 2, do Regulamento (CE) n.o 615/98 da
Comissão, de 18 de Março de 1998, que estabelece normas espe-
ciais de execução do regime das restituições à exportação no que
respeita ao bem-estar dos animais vivos da espécie bovina durante o
transporte, a autoridade competente pode considerar que a Directiva
91/628/CEE do Conselho, de 19 de Novembro de 1991, relativa
à protecção dos animais durante o transporte e que altera as Direc-
tivas 90/425/CEE e 91/496/CEE, na redacção dada pela Direc-
tiva 95/29/CE do Conselho, de 29 de Junho de 1995, não foi
respeitada nos termos previstos no artigo 5.o, n.o 3, desse
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